MOÇÃO Nº 59, DE 2015

                   Recentemente, a Comissão Parlamentar de Inquérito instalada no Congresso Nacional, constituída para apurar e investigar corrupção no âmbito da Petrobrás,  pretende,  deliberar requerimento para convocar o comparecimento perante aquele colegiado, na qualidade de testemunha, da Advogada Criminalista Beatriz Catta Preta, objetivando o esclarecimento  da origem de seus honorários, recebidos de clientes que estão sendo investigados na chamada operação “Lava Jato”.

                              Além de se verificar a evidente impertinência de tais esclarecimentos, em face do objeto da referida CPI, ao que nos parece, uma clara tentativa de desviar o foco do envolvimento de políticos, tal ato é uma flagrante afronta às prerrogativas asseguradas aos advogados, constitui uma intimidação à sua atuação como profissional na defesa de seus clientes, além de uma indiscutível ilegalidade e arbitrariedade no nosso atual Estado de Direito, rasgando a Constituição Federal quanto à garantia da inviolabilidade do sigilo do advogado e sua relação com o seu cliente.

                             Oportunas e justíssimas as manifestações das diversas entidades de classe que representam os advogados na defesa da Dra. Beatriz Catta Preta, tais como a OAB Federal, OAB de São Paulo, Associação dos Advogados Criminalistas do Estado de São Paulo – ACRIMESP, Associação dos Advogados de São Paulo – AASP, e outras , protestando e repudiando  pela total inadmissibilidade de quaisquer tentativas de se violar o sagrado direito da prerrogativa do advogado na relação com o seu representado.

                              Atos como esse, põem em ameaça toda uma conquista alcançada pelos operadores do Direito e o Estado Democrático, razão pela qual este Parlamento não poderia deixar de se manifestar a respeito.

                               Isto posto,

                               A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, formula veemente REPÚDIO pela convocação da advogada criminalista, Dra. Beatriz Catta Preta, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito do Congresso Nacional, que investiga atos de corrupção na Petrobrás, dando-se ciência dessa manifestação aos Presidentes da Câmara dos Deputados e Senado Federal, bem como ao Presidente e Relator da referida CPI, e às entidades de classe dos Advogados, em âmbito nacional e estadual.

Sala das Sessões, em 4/8/2015.
a) Campos Machado

